
Universidade sitiada: autonomia e 
democracia 



 O Jambolão 

 Histórico de 
convivência 

 Histórico de 
manifestações 

 Histórico de consumo 



 Crescimento do consumo; 

 Presença e ameaça de traficantes e roubo de 
armas; 

 Presença de adolescentes e crianças; 

 Espaço de convivência, estudo, lazer e 
consumo 

 Desinformação e preconceito; 

 Estigmatização das pessoas e dos lugares; 

 



 Ação civil pública: eventos nos campi 

 Proibição da venda de álcool 

 Ação civil pública: posto policial 

 Motivação da ação 

 Descrição do quadro 

 Audiência de conciliação 

 Ameaça de ação civil pública: ocupação Glória 



 Campanha de segurança no campus 

 Vigilância institucional x vigilância terceirizada 

 Abordagem da vigilância terceirizada: 
 truculência; 

 Autonomia; 

 Assédio; 

 Chuva de boletins de ocorrência seletivos; 

 Caso Júlia I 

 Caso Júlia II 

 Caso André 

 Caso gestante 



 O que diz a lei? 

 Relação UFU - PMMG; 

 Raízes, práticas e a necessidade de vetting 

 Negativa para chamados; 

 Ações sem chamado; 

 PMMG não quer posto na UFU; 

 Negociação de um termo de cooperação; 



 Fechamento dos blocos; 

 Pressão nos Conselhos superiores e lista de 
discussão 

 Estigma, preconceito de classe, preconceito 
racial e moralismo; 

 













 Universidade e a cidade; 

 Ocorrências em 2013: internas e externas; 

 Existência de posto a 50 metros do campus; 

 Os muros e portões da universidade: relações 
com a comunidade e qual universidade 
queremos 

 Autonomia universitária: política de segurança 
e política de espaço físico; 

 Liberdades e cidadania 

 



 Composição: OAB, CAPS-AD, CRP, Oficina da 
Vida, Diase, Vigilância, CEVIO, Marcha da 
Maconha, usuários, sindicatos. 

 Metodologia:  

 Diagnóstico: mapa das convivências, perfil 
institucional e experiências nacionais; 

 Diálogo com a comunidade; 

 Formulação da política; 

 



 Princípios: 
 I - Comprometer com a defesa da vida; 
 II – Respeitar aos diferentes modos de vida, à singularidade do indivíduo, 

ao seu tempo, a sua história, ao seu contexto e aos seus desejos; 
 III – Defender a cidadania e os direitos humanos; 
 IV – Em relação às demandas associadas ao uso de álcool e outras drogas, 

considerar múltiplas metas possíveis, como incentivar o autocuidado, 
reflexão crítica sobre os diversos usos e não apenas a abstinência do 
consumo de drogas; 

 V – Considerar  a promoção da saúde como uma produção de sujeitos, 
com foco no indivíduo e não na substância; 

 VI – Reconhecer que o consumo de drogas faz parte da complexidade da 
vida e que a humanidade em diferentes contextos e momentos históricos, 
atribui às diferentes substâncias psicoativas usos e sentidos; 

 VII – Reconhecer as reflexões do relatório da Comissão Global de Política 
de Drogas da Organização das Nações Unidas (ONU) e as diretrizes da 
Política de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e Outras Drogas do 
Ministério da Saúde como importantes documentos norteadores. 

 





 Composição: MPF, especialistas (Glaucíria), 
OAB Direitos Humanos, UNE , UFAL, UFMG e 
PMMG. 

 O que quer a comunidade: 

 UFU sem posto fixo da PMMG; 

 Rediscussão da ocupação do espaço físico: 
arquitetônico, cultural e extensionista; 

 Treinamento especial para vigilância; 

 Reabertura de concursos para vigilância; 

 Realização de campanhas 

 


